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			Apresentação


			 


			É com alegria que apresentamos a nona coletânea do Projeto Educare História da Educação e Suas Interfaces. Com esta produção, procuramos tirar do silêncio algumas nuances da história da educação de ontem e de hoje que, até o momento, estavam pouco presentes na nossa historiografia. 


			Como gostamos de ressaltar, foi numa experiência de escuta em que orientandos e colegas queixavam-se da incipiente produção científica em Sergipe sobre Educação Inclusiva; somada à necessidade de contribuir com a formação e atuação nessa área de conhecimento que surgiu o Projeto Educare, o qual fomentou a produção de mais uma coletânea, criando, entre outros aspectos, espaço para publicação das produções de intelectuais sergipanos em diálogo com autores de outros espaços culturais.


			Jussara Maria Viana Silveira e Rita de Cácia Santos Souza, se dedicaram a desvendar as “Ações do Departamento Nacional da Criança e as Políticas de Assistência à Infância e à Maternidade em Sergipe”, revelando a importância da Puericultura no final do século XIX e início do século XX. Médicos e higienistas desse período se preocupavam com a formação das mães no cuidado com seus filhos, no que tange à educação e à saúde materno-infantil, com vistas a diminuir o índice de mortalidade infantil.


			“Institucionalização da Educação Especial Brasileira e a Escolarização das pessoas com deficiência em Sergipe” é o título da contribuição de Catharine Prata Seixas e Priscila Dantas Fernandes à nossa coletânea, cujo objetivo principal foi compreender a trajetória da educação das pessoas com deficiências e as relações estabelecidas com as conceituações contraditórias e imprecisas da deficiência e as diferentes expectativas sociais.


			O terceiro capítulo analisa os aspectos históricos e filosóficos da educação dos surdos no Brasil e em Sergipe, a fim de elucidar o processo educacional dos surdos.  Em “Educação dos surdos: um retrospecto até o capítulo dourado no Brasil e em Sergipe”, de autoria de Iranilde dos Santos Rocha Souza e Rita de Cácia Santos Souza, são abordadas as diferentes práticas educativas, as instituições criadas no Rio de Janeiro e em Sergipe e os processos educacionais que visavam e visam à inserção social dos mesmos.


			“As comunidades surdas de Sergipe e a Associação dos Surdos de Itabaiana (ASI/SE)” se constituíram no foco principal dos autores Edivaldo da Silva Costa, Edna Maria dos Santos, Alessandra Rezende dos Santos Andrade e Luan Augusto Fernandes de Oliveira. A gênese e os marcos históricos das associações dos surdos sergipanos foram pesquisados, revelando as lutas e conquistas do passado e do presente. A ênfase na Associação dos Surdos de Itabaiana se deve pela necessidade de registrar importantes processos que favoreceram e favorecem a inclusão e cidadania dos surdos sergipanos.


			Edna Maria dos Santos, Edivaldo da Silva Costa, José Emerson dos Santos e Luan Augusto Fernandes de Oliveira elaboraram seu estudo a partir dos “Movimentos surdos em Itabaiana/SE: percursos histórico-culturais na busca da cidadania”, que tiveram como núcleo significativo de ações a da sala de recursos “Luan Fagundes Domingos” da escola estadual “Vicente Machado Menezes”, desde 2006 até a atualidade. Este capítulo também dialoga com os movimentos surdos brasileiros e de outros países, contribuindo para uma reflexão ampliada sobre a temática.


			“O Instituto Benjamin Constant: Centro de Referência na formação dos professores de cegos”, assinado por Patrícia Matos Souza Nunes, revela o processo de formação docente para atuar com a deficiência visual de profissionais qualificados de Sergipe, nas décadas de 1960 e 1970. Através desses agentes pioneiros foi possível implantar práticas educativas que permitiram a saída gradativa das pessoas cegas da mendicância para a inserção social.


			Roberto Carlos Bastos da Paixão, Josevânia Teixeira Guedes e Tânia Maria da Conceição Meneses Silva se preocuparam em investigar as representações das síndromes do Autismo e de Asperger, por meio de fontes eletrônicas, selecionando prioritariamente: livros online; Dissertações de Mestrado; Teses de Doutorado; Revistas e outros periódicos especializados. “Autismo: uma abordagem inclusiva da linguagem” revela que a comunicação ainda é vista como uma das maiores dificuldades no campo educacional em relação aos autistas. No entanto, são apresentadas propostas de como favorecer não apenas o aprendizado da língua materna, mas também da língua inglesa.


			Os Laboratórios Experimentais e o Gabinete de Biologia Criminal: representações sobre o menor ‘anormal’ nas primeiras décadas do século XX, de autoria de Kátia Regina Lopes Costa e Alessandro Araújo Mendes, tem como objeto de estudo os menores ‘anormais’ e como fontes principais os processos criminais do acervo do Arquivo do Poder Judiciário de Sergipe. Este capítulo está organizado em duas seções: a primeira apresenta as discussões acerca do papel ocupado pela importância da disciplina nos discursos educacionais e a criação dos Laboratórios Experimentais no Rio de Janeiro e em São Paulo como tentativas de classificar a infância. A segunda seção aborda a inauguração do Gabinete de Biologia em Sergipe e o Serviço de Atendimento aos Psicopatas.


			Para finalizar, Myrian Soares de Moraes, Synara do Espírito Santo Almeida e Sayonara do Espírito Santo Almeida investigam um “Novo olhar sobre a infância: a pesquisa com crianças na perspectiva da Sociologia da Infância”. Com base nesta proposta teórica e metodológica de compreensão da criança como sujeito ativo, as autoras tiveram como campo de observação participante uma turma da creche Dr. Fernando José Guedes de Nunes, localizada em Sergipe, analisando o contexto sociointerativo de crianças com um ano de idade.


			Esperamos que a leitura possa ser agradável e instigante, na medida em que a cada capítulo, a cada afirmação dos pesquisadores aqui presentes, novas sementes de investigações possam germinar, gerando novas produções para alimentar este campo de lutas, ações e estudos que é a Educação Inclusiva.


			 


			Profa. Dra. Anamaria G. Bueno de Freitas 


			(UFS)


			Profa. Dra. Rita de Cácia Santos Souza 


			(UFS)











			Capítulo 1


			As Ações do Departamento Nacional da Criança e as Políticas de Assistência à Infância e à Maternidade em Sergipe


			 


			Jussara Maria Viana Silveira


			Rita de Cácia Santos Souza


			 


			As políticas públicas destinadas à assistência, à saúde e à educação da infância e da maternidade, que foram implantadas no período investigado para construção desta tese, não foram confundidas com as decisões tomadas pelos governos da época. No estudo aqui apresentado, procurei apontar como o Departamento Nacional da Criança, além de ter desenvolvido suas próprias decisões políticas, possibilitou aos Estados brasileiros, destacando Sergipe como lócus da investigação, demandarem também diversas ações relacionadas à proteção da maternidade e da infância em todo o país.


			Sergipe, assim com os demais Estados brasileiros, estava entre os que buscavam o engrandecimento do país, contribuindo, através de ações coordenadas pelo Departamento Nacional da Criança, para a formação de um novo modelo de nação sadia, próspera e civilizada. Como assevera Kuhlmann Júnior (2000) em seus estudos, existia uma forte preocupação em se construir uma imagem de integração do Brasil no conserto das nações civilizadas e a proteção da infância e da maternidade faziam parte do processo de representação de um mundo moderno, científico e industrial. Nesse contexto reformista, estabeleceu-se um direcionamento das preocupações para o grupo social representado pelas crianças, acompanhando um movimento mundial de proteção materno-infantil, inspirado numa nova concepção de infância — valorizada como base da nação — e orientado pela filantropia, pedagogia, higiene, pediatria e eugenia. 


			A preocupação, no início do século XX no Brasil, era moralizar os centros urbanos e salvar a nação através da criança. Esse pensamento era defendido pelos médicos, sociedade e autoridades da época, devido à grande preocupação com o pauperismo urbano em que grande parcela da população não tinha trabalho e acesso aos bens e serviços. 


			Cuidar e educar são binômios que se tornaram mais explícitos nos discursos sobre a infância no século XIX. Kuhlmann Júnior (2001) chamou atenção para as realizações das exposições de Higiene e Educação, em Londres, no ano de 1884, destacando a importância que esses dois temas assumiram no processo de desenvolvimento de uma sociedade cada vez mais urbana e industrial. Nessas exposições internacionais, destacou-se o grupo da educação, que passou a ocupar espaço nos eventos a partir do final do século XIX e início do século XX.  


			 No Primeiro Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, idealizado e organizado pelo médico Moncorvo Filho, em 1922, tratou de assuntos como: a cruzada da eugenia, o aperfeiçoamento da raça, o papel da mulher como educadora, a medicina preventiva e profilática. Nas sessões do Congresso foram discutidos, também, assuntos referentes à higiene, assistência, pedagogia, sociologia e legislação. Nas prioridades estavam a suspensão das “Rodas dos Expostos”, a obrigatoriedade de ensino de Higiene e Puericultura nas escolas e o estabelecimento da festa da Criança no dia 12 de outubro de cada ano em todo o território nacional. Moncorvo Filho avaliou o evento dizendo no encerramento que nenhum outro acontecimento foi tão importante como o Primeiro Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, na defesa da maternidade e da infância no Brasil.


			De acordo com o James E. Wadsworth (1999, p. 17):


			O conceito de infância que Moncorvo Filho aceitou e ensinou associava as crianças das classes baixas urbanas a um entendimento de nação proveniente das classes altas. Para as elites, estas crianças representaram um patrimônio econômico e socialmente significativo, graças à sua potencialidade produtiva: eram a matéria-prima de que se construiria uma força de trabalho confiável e leal. Subjacente ao discurso que pretendia salvar a sociedade do perigo representado pelas crianças indisciplinadas e mal orientadas e livrar a infância da morte, delinquência e corrupção moral urbana, havia um evidente anseio por uma força de trabalho passiva. A elevada taxa de mortalidade e delinquência infantil, ao lado da constante agitação social nos centros urbanos, indicavam às classes altas que as famílias pobres eram completamente incapazes de reproduzir essa força de trabalho e, desta maneira, assegurar o futuro da nação e da “família” brasileira. Solicitava-se, então, a intervenção do governo, que deveria assumir o papel dos pais das crianças pobres da nação, com o intuito de produzir uma força de trabalho barata e dócil e manter a estabilidade social. Ao fazê-lo, a elite excluiu os genitores do discurso a respeito da infância e contradisse o seu próprio programa de fortalecer o patriarca e disseminar as estruturas das “famílias” das classes altas para as baixas.


			A educação dentro dos preceitos da Higiene apresentou-se, no contexto dos anos iniciais do século XX, como um elemento modificador das “experiências de si”, dos sujeitos normatizados por esta ordem propagada pelos médicos e pelo Estado, e viabilizada pela educação. A concepção de que saúde é uma questão de higiene e que a população deveria ser educada para que melhorasse suas condições de vida, a eugenia, o saneamento ambiental e a higiene individual se complementavam com o objetivo maior que seria gerar e criar um homem brasileiro perfeito e sadio. Todo o país que a civilização florescia, tinha o dever moral de levar ao seu povo que lhe confiava seus destinos a sua defesa pela higiene e no acertado conceito utilizando-se dos mecanismos protetores que era a saúde e a educação materno-infantil.


			O ideal de nação civilizada, nas primeiras décadas do século XX, passou a exigir do Estado um maior engajamento no que se refere à proteção materno-infantil. Portanto, era preciso entender como a maternidade e a infância passaram a ser alvos das políticas públicas e daí compreender o  papel do Estado nas sociedades liberais capitalistas que surgiam naquele contexto histórico e social.


			Com a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública na década de 1920, juntamente com os Departamentos Municipais, as atribuições voltadas para a proteção da infância e da maternidade foram intensificadas em todo Brasil. Em 1923, iniciam-se os serviços de Inspetorias de Higiene Infantil, que foi comandado pelo médico Antônio Fernandes Figueira especialista na área materno-infantil e fundador da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2010). 


			Em 1933 foi organizada uma grande Conferência Nacional de Proteção à Infância, que contou com a participação de representantes de todos os Estados brasileiros. Os debates realizados durante a conferência, contribuíram para a criação, em 1934, da Diretoria de Proteção à Maternidade e à Infância, que estendia, pela primeira vez, a todo o país a atuação do governo federal nessa área. A preocupação da sociedade brasileira, assim com a sergipana na época, era a reconstituição do capital humano, a cura das moléstias e a necessidade de prevenção de doenças.


			A transformação desses indivíduos estava pautada em uma nova sensibilidade, caracterizada pela repulsa aos odores, às doenças, incitando esses “novos” sujeitos a manter um minucioso cuidado com a limpeza pessoal, com a sua estética e, até mesmo, com a sua prática alimentar, produzindo, assim, uma nova individualidade, um novo modo de gestar sua própria vida e o seu cotidiano.


			A proposta higienista visava ao desenvolvimento de ações profiláticas voltadas para a constituição de uma sociedade saudável, submetendo as crianças a um treinamento, as quais, por meio da regularidade de hábito, aprendiam a ser disciplinadas com a pretensão de se produzir sujeitos higiênicos, higienizados e higienizadores, ocorrendo, assim, a união do Estado com a Medicina (Silveira, 2009). A cruzada em prol de a eugenia e do aperfeiçoamento dos atributos raciais, socorreu-se larga e eficiente da medicina preventiva, da profilaxia precoce que mirava na criança sadia a perfeição da raça brasileira.


			Para o professor José Gondra (200, p. 543):


			A construção de uma ordem civilizada nos trópicos constituiu-se em um sonho dos homens da ciência médica no Brasil do século XIX. Homens cujos olhos e ouvidos voltados para um mundo considerado civilizado recusavam-se a aceitar a vida e a parte das condições do país em que viviam e no qual muitos deles haviam nascido e se formado.


			Civilizar toda a sociedade tornava-se um processo necessário para alcançar a paz interna; assegurar as leis passou a ser utilizado pelos países europeus ao longo dos séculos XVIII e XIX, através de uma série de mudanças políticas, de racionalização das estruturas de controle social e de escolarização que possibilitaram os desenvolvimentos econômico e cultural dos países. Para que o país fosse reconhecido mundialmente como uma nação civilizada e em desenvolvimento, dever-se-ia colocar como prioridade o dever moral de cuidar, proteger, civilizar, educar e tornar saudável e fortalecida a criança, que seria uma futura colaboradora como capital humano para o crescimento do seu país. 


			Ao caracterizar as décadas de 1930 e 1950 como a “fase da assistência social” no atendimento à infância no Brasil, reafirma-se o paternalismo do Estado, propagado por meio de programas que priorizavam a alimentação e a higiene das mulheres trabalhadoras e de seus filhos. Tais programas caracterizaram a participação financeira dos empresários nas iniciativas de atendimento à infância, por objetivarem, sobretudo, a reprodução da classe trabalhadora. Esta preocupação parece se intensificar, sendo a Constituição de 10 de novembro de 1937 um marco nesta questão, quando o presidente da República incluiu em seu texto uma série de preceitos atribuindo ao Estado e o dever taxativo de rodear a infância, a maternidade e a juventude de cuidados e garantias especiais. 


			O Estado e as elites econômicas perceberam a necessidade de escolarizar, além da classe favorecida, o restante da população, sobretudo a população infantil e pobre, como uma das formas de selar o desenvolvimento, a pacificação e a ordem interna. A monopolização do saber pelo Estado configurou num procedimento extremamente importante para consolidar a civilização e promover a modernização da nação. Ao analisar o processo civilizador em países como a França e a Alemanha, o sociólogo Norbert Elias (1994) percebeu que há uma interdependência das funções individuais, na qual cada indivíduo singular está em dependência funcional de outro indivíduo. Esta dinâmica leva a alterações nas relações de poder e controle dos indivíduos, alterando as relações de poder e controle dos sujeitos, possibilitando, também, alterar as relações de interdependência e a consolidação dos controles estatais.


			O interesse pela modernidade nacional contribuiu para problematizar o fenômeno e atribuir-lhe uma grande importância no processo de transformação da sociedade brasileira. A oferta dos serviços de assistência médico-social foi visível nas quatro primeiras décadas do século XX no Brasil. O aumento desse serviço se deu em virtude de esse setor receber verbas de órgãos estatais e privados, para organização de ações e programas destinados à proteção materno-infantil, registrando-se, nesse período, a proliferação de várias instituições com o objetivo de cuidar e educar a família e a infância necessitada.


			No período compreendido entre as décadas de 1940 e 1960, a sociedade brasileira vivia o pós-guerra e um período democrático, destacando a promulgação da Constituição de 1946 e o crescimento da indústria nacional — fatores que possibilitaram o desenvolvimento de várias ações sociais relacionadas à proteção, à infância, à maternidade e à adolescência no Brasil.


			Os agentes de normatização foram encarregados, então, de reeducar as famílias e disciplinar seus membros. Além do trabalho no interior dos lares, para haver um controle dos corpos na sociedade, os indivíduos deveriam ser fixados em lugares de fácil reconhecimento, mediante a criação de locais físicos e sociais, nos quais toda a população pudesse ser observada e se observar mutuamente. A ideia de utilidade é prioridade em uma sociedade disciplinar.


			A antiga tradição que ditava a maneira de agir das famílias, dando prioridade à vida adulta e esquecendo-se das crianças, havia de ser combatida. Os fracos laços afetivos entre pais e filhos seriam a causa da mortalidade dos pequenos. Corpos malcuidados, físico e moralmente, seriam culpados pela propagação de doenças. Dessa forma, a higiene, ao alterar o perfil sanitário da família, modificou também sua feição social. Com a perda dos antigos valores, restou à família buscar o auxílio de especialistas que revelassem seus excessos e desajustes. 


			A família higienizada traz um papel essencial para todos os membros. Ao pai cumpre trabalhar e suprir materialmente o lar, deixando de sugar o trabalho escravo. A mãe passa a ter a função de cuidar e educar os filhos pequenos, não os deixando nas mãos de uma ama de leite; e às crianças, cumpre servir não mais à família e ao poder paterno, mas à nação e à sociedade. Saindo da tradição familiar, o que a ordem médica produz é uma norma familiar. Nesse empenho normatizador, a família passou a ser um alvo privilegiado, pois se sabia que nada poderia ser feito com a criança se não houvesse receptividade aos procedimentos educativos no ambiente doméstico. A família deveria se adequar ou ser adequada aos princípios ditados pelos discursos: higiênico; assistencial; moralista e educacional renovador. 


			Todos esses discursos foram propostos à nação inicialmente pela política do Estado Novo, arrastando-se por esses ideais até o final da década de 1960. Diante da situação de pobreza existente no Brasil ao longo da sua história, o problema da infância abandonada e os meios de solucionar esse problema, resultaram em constantes discursos por parte da sociedade em todo o país. O estado de Sergipe, na tentativa de solucionar o problema da infância desamparada, providenciou medidas através de programas de proteção à maternidade e à infância. Essas ações foram orientadas e normatizadas em parceria com o Departamento Nacional da Criança.


			Aspectos históricos da proteção e assistência à infância, à Maternidade e à Adolescência em Sergipe


			No Brasil, com a proclamação da República, começa-se uma nova política de preocupação com a formação de uma nova raça por meio de controle do corpo higienizado. Essas preocupações foram refletidas pelo Estado a partir da criação do Departamento Nacional de Saúde Pública, na década de 1920, o qual tinha como missão a “Profilaxia Social”. A criação desse departamento visava à extensão dos serviços de saneamento urbano e rural, além da higiene industrial e materno-infantil. 


			Em Sergipe, o cuidado com a infância, com a maternidade e com a adolescência, passou a ter um crescimento significativo a partir do final do século XIX. O Estado passava por um processo de modernização e a sociedade esperava que as autoridades estatais respondessem positivamente às políticas públicas adotadas pelo governo federal, referente à proteção e assistência à população necessitada. A linha de conduta adotada no Estado de Sergipe para assistência e proteção à infância e à maternidade, foi a mesma dos demais Estados brasileiros. Essa política foi moldada dentro das diretrizes estabelecidas no período do governo Vargas até o final da década de 1960; foi desenvolvida dentro dos padrões ideológicos populistas e assistencialistas, representando o mesmo feito dinâmico, renovador e controlador da população brasileira.


			A infância pobre sergipana tornou-se objeto de intervenção higiênica e disciplinar por parte do Estado, assim como em todo o Brasil. Os órgãos de educação e saúde pública de Sergipe não se limitaram apenas a fornecer receitas, remédios e fiscalizar escolas; lutaram também para restituir à criança e à família a sua normalidade integral. Bons hábitos de disciplina deveriam ser trabalhados. Desta forma, os primeiros alvos desta educação higiênica seriam as crianças — seres ainda moldáveis em seu desenvolvimento físico e psicológico.


			No Estado Novo, as políticas relacionadas à proteção da maternidade e da infância, foram estabelecidas como prioridades para o crescimento da nação. O governo federal passou a financiar todas essas ações, agora sob a coordenação e normatização de um único órgão estatal, o Departamento Nacional da Criança. Obras de puericultura, medidas providenciais que visavam ao amparo e à preservação da infância, eram o interesse maior das nações civilizadas e em desenvolvimento.  O Estado se empenhava no progresso e prosperidade materiais e sociais para assistir a população tida como necessitada (Bonilha e Rivorêdo, 2005).


			O Departamento Nacional da Criança, sob a desvelada direção sábia do doutor Olinto de Oliveira, em exortação às autoridades e ao povo, apontou as altas cifras da mortalidade infantil no Brasil no início do século XX. A alimentação defeituosa e insuficiente das crianças, com todas as suas tristes consequências, a mortalidade e o abandono em que se perderam tantas delas, trouxeram-lhes indizíveis sofrimentos ou desviaram-nas para a vagabundagem e delinquência. 


			O número de instituições voltadas ao atendimento da criança sergipana crescia e, nessas instituições, estavam incluídas ações referentes à assistência, proteção, cuidado e educação à infância desvalida. Entre essas instituições, estavam as Senhoras de Caridades que surgiram em 1919 e tinham como missão assistir os pobres e os doentes; A Associação Pia União das Filhas de Maria, Apostolado do Sagrado Coração de Maria e Irmandade Senhor do Bonfim (Souza, 2005). 


			Em Sergipe, algumas instituições de caráter assistencial e filantrópico destacaram-se no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, entre as quais estavam: Orfanato São Cristóvão (Santana, 2006); Oratório Festivo São João Bosco (Santos, 2006); Casa do Lar Santa Zita; Lar Infantil Cristo Redentor (destinado a internamentos de menor); Casa do Trabalhador Menor (destinada à educação do menor desajustado); Casa do Pequenino, entre outras (Sergipe 1953). 


			No governo de Rodrigues da Costa Dória (1909-1912), foi inaugurada em Sergipe a Escola de Aprendizes Artífices, em 1º de maio de 1911, pelo médico Augusto Leite, que foi também o primeiro diretor dessa instituição. A escola começou a funcionar com 120 alunos matriculados no curso primário e de desenho. As primeiras oficinas foram de alfaiataria, marcenaria, ferraria e mecânica, sendo ampliadas depois pelas de sapataria e selaria (Patrício, 2004).


			No início do século XX, surgem, em Sergipe, as primeiras instituições de ensino agrícola, ambas no município de São Cristóvão (SE). De acordo com o professor e pesquisador Jorge Carvalho do Nascimento, no ano de 1902 começou a funcionar a Escola Agrícola Salesianas São José. No governo de Maurício Gracho Cardoso, em 1924, foi implantado o Patronato São Maurício. Essas instituições foram destinadas a assistir e educar meninos desvalidos, do ponto de vista moral, intelectual e físico (Nascimento, 2004). Os patronatos tinham o objetivo de assistir o menor desvalido e delinquente, preparando-o como mão de obra qualificada para o trabalho.


			Dentro das obras assistenciais e filantrópicas realizadas dentro dos preceitos médico-higienista em Sergipe, destaca-se a Casa Maternal Amélia Leite, fundada em 1947, pelo médico Augusto Cesar Leite e por um grupo de médicos, políticos e senhoras da sociedade (Lima, 2009). Essa instituição promoveu, a partir dos objetivos propostos pelo seu fundador, um ambiente amplo, sadio e bem constituído para proteger a mãe adolescente “acidental” e para o desenvolvimento normal do seu filho em íntima e afetiva união (Leite, 1966).


			A Casa Maternal Amélia Leite articulou e organizou atividades essenciais para a formação da personalidade das mães e das crianças inseridas nos seus programas de assistência e proteção, oferecendo serviços de serviço social, de psiquiatria, obstetrícia, puericultura, dentista, magistrado e educativos. Em 1958 transferiu-se para sua sede própria, dando continuidade ao trabalho de oferecer às mães e às crianças uma educação moral, intelectual, profissional e social, além de assistência e proteção materno-infantil (Leite, 1966). 


			Para o médico Augusto Cesar Leite, a Casa Maternal Amélia Leite era um prolongamento do Hospital Cirurgia. Em seu livro Palavras de Cirurgião (1966, p. 71), o médico ressaltava que: 


			A ideia da fundação da Casa nasceu lá, quando o Hospital não havia completado ainda os seus cinco primeiros anos de vida. Nasceu precisamente em 1931, juntamente a Maternidade Firmino Melo. 


			As mães assistidas da Casa Maternal Amélia Leite ocupavam-se da limpeza, da horticultura e da jardinagem. No momento de recreação, eram oferecidos jogos de vôlei, jogos de salão, cinema, rádio, literatura e música. Funcionava também na Casa Maternal o Abrigo Maternal Leite Neto, que tinha a função de procurar gestantes para serem matriculadas e assistidas; mães empregadas em casas de família; providenciar colocações ou estágios para as mães residentes na Casa Maternal, terminando seu período de assistência (Leite, 1966).


			A Casa Maternal contava também com uma escola artesanal que era frequentada pelas mães internas, assistentes e as mães residentes no bairro. Funcionava o Clube de Mães, que fazia parte das Campanhas Educativas do Departamento Nacional da Criança e contava com a ajuda financeira desse Departamento e da Legião Brasileira de Assistência. No clube, as mães desenvolviam trabalhos como: corte e costura; bordados; tecelagem; prendas manuais e arte-culinária. Funcionava também a Escola de Auxiliares de Puericultura para alunas internas e externas. O ensino tinha como objetivo a formação de executoras para ajudarem nos trabalhos junto aos médicos puericultores da casa (Leite, 1966).


			Vale ressaltar a criação do Instituto de Proteção e Assistência à Infância de Sergipe (IPAI-SE), também pelo médico Augusto Cesar Leite, como um dos instrumentos de proteção à maternidade e infância, em Sergipe. Essa instituição, assim como todos os IPAIs que foram criados em todo o país, trazia os fundamentos e ensinamentos do médico Moncorvo Filho. O doutor Augusto Cesar Leite, em entendimento com o idealizador do IPAI-RJ, submeteu o segmento desse órgão em Sergipe ao mesmo estatuto e objetivos da instituição criada por Moncorvo Filho. 


			O Instituto de Proteção à Infância de Sergipe (IPAI-SE) estabeleceu em suas prioridades o aleitamento infantil, o amparo à criança pobre, a proteção das crianças contra os maus tratos físicos e mentais, a realização da inspeção escolar (públicas e privadas), o auxílio à mulher trabalhadora, cuidados com a vacinação e revacinação de crianças pequenas, a difusão dos preceitos higiênicos, o combate ao alcoolismo no meio familiar, a criação de jardins de infância, maternidades e creches (Lima, 2009).


			No que concerne ao atendimento ao menor em Sergipe, ressalta-se a importância da Cidade do Menor “Getúlio Vargas”, instituição construída para abrigar menores abandonados e delinquentes. Essa instituição foi inaugurada em 19 de novembro de 1943, no governo de interventor federal Augusto Maynard. Denominada de “cidade”, como afirma Bispo (2006, p. 50) em seus estudos, a “cidade” acabou recebendo o nome do presidente da República, na época, o senhor Getúlio Vargas, e tinha como objetivo a educação e reeducação de menores do sexo masculino que se encontravam em estado de risco e delinquência. De acordo com Bispo (2006), a Cidade do Menor obedecia aos padrões das instituições de correções de menores erguidas em São Paulo no início do século XX (Bispo, 2006). 


			A recreação infantil fazia parte da proposta pedagógica do Departamento Nacional da Criança, que acreditava que o brincar era uma arma contra atitudes antissociais e força capaz de impedir prejuízos de ordens espiritual e física, lesivos à boa evolução infantil (Brasil; DNCr, 1960). As iniciativas particulares e filantrópicas foram, por muitos anos, mantenedoras de algumas dessas instituições em Sergipe, mas a partir da década de 1930, houve uma gradativa intervenção do Estado, em resposta à política desenvolvimentista e populista de Getúlio Vargas (1930-1945).


			Para os médicos engajados na política do Estado Novo, não se tratava só de proteger, defender e preservar a infância, assistindo-a e amparando-a por meio de vários instrumentos e instituições puerícolas, como os consultórios de lactantes, programas Gotas de Leite, creches, instituições de Puericultura, Câmara de Aleitamento e obras de Bom Leite. Era necessário prolongar esses cuidados e prosseguir nas preocupações e providencias de salvaguardar e proteger a criança no momento da sua concepção até o período da pré-escola (2 a 6 anos de idade).


			Com a expansão dos ideais médico-higienistas, a família e a escola não foram esquecidas; pelo contrário, acreditava-se que, para formar as novas gerações, seria necessária uma intervenção não apenas no espaço público da escola, mas também no espaço privado da casa; portanto, pais e mestres se constituíam nos principais destinatários das prescrições médicas quando se trata de educação e reeducação. Evoca-se, portanto, a importância da família e da sociedade como elementos do sistema de educação não formal que constituem o meio social onde o ser humano é formado.


			Sergipe utilizou-se também do processo de intensificação de iniciativas de políticas públicas dentro do contexto Republicano e da proposta educacional escolanovista, que trazia como objetivo principal a construção de uma sociedade moderna. Essas ideias foram utilizadas para defender o cuidado e a escolarização das crianças nas primeiras décadas do século XX. A higiene, como técnica preventiva para o controle social, apresentava em seus moldes algumas medidas autoritárias, obrigando a realização de alguns serviços de proteção à saúde materno-infantil em todo o Brasil.


			As políticas desenvolvidas para a educação da infância em Sergipe vinham se destacando desde o final do século XIX; as discussões a respeito da educação da infância sergipana emergiram juntamente com os pressupostos dos ideais escolanovista. Estudos desenvolvidos nos Estados Unidos acerca de novos métodos educacionais foram introduzidos no Brasil na década de 1930 pelo Movimento dos Pioneiros da Educação Nova. As reformas educacionais que irradiavam o Brasil nas primeiras décadas do século XX, resultaram no surgimento de várias instituições educacionais destinadas ao atendimento assistencial ao binômio mãe-filho.


			No primeiro governo de Getúlio Dornelles Vargas (1930-1945), o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública passa a ser chamado de Ministério da Educação e Saúde, criando-se nesse período a Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância. O ideário escolanovista apontava para um povo educado, saudável, hígido, sob a égide de uma escola renovada, a caminho de uma sociedade que precisava modernizar-se (Kuhlmann, 2000).


			Os problemas de saneamento urbano, higiene e moléstias que afetavam a saúde da criança resultaram em altos índices de mortalidade infantil no estado de Sergipe. Apesar desse impulso na educação e no cuidado da criança com as propostas da Escola Nova no Brasil, observou-se que, desde o século XIX, os médicos brasileiros voltavam suas atenções para os problemas de ordem social, incluindo aí algumas questões da formação sistematizada das novas gerações, ou seja, da educação escolar. 


			Em Sergipe, assim como em outros Estados brasileiros, as instituições pré-escolares surgiram mediante a necessidade do atendimento assistencialista para a criança e sua família. A educação da infância brasileira sempre foi marcada pela desigualdade: tanto as possibilidades de acesso ao atendimento das crianças pequenas, quanto a qualidade desse atendimento, têm sido definidas prioritariamente pela classe social da criança.


			Assim, enquanto que para as crianças mais pobres era proposto um cuidado mais voltado à satisfação de necessidades de guarda, higiene e alimentação, às crianças da classe média e alta eram oferecidas atividades escolares. Nos primeiros anos da República, a questão da infância e da adolescência foi considerada um fator de higiene pública e de ordem social, considerando, assim, o projeto da nação forte, ordeira, saudável e progressista. Até se tornar República, a sociedade brasileira pouco fez pela educação da infância na faixa etária de 0 a 6 anos (Kuhlmann, 2002).


			Os estudos desenvolvidos por Bastos e Stephanou (2005, p. 178) afirmam que: 


			A criança em processo de educação passou a ser pensada como um ser capital humano, que deveria ser cuidado, acompanhado e disciplinado para que frutificasse como um bom cidadão do futuro […]. 


			E, neste pensamento, a infância pobre passa a ser considerada carente em todos os aspectos da sua formação, tornando-se foco de diversas discussões políticas e ações que foram desenvolvidas pensando no bem-estar social da criança pequena no Brasil.


			Em 1931, deu-se início à construção da Casa da Criança de Sergipe, contendo um Jardim de Infância e uma Inspetoria de Higiene Infantil.  De acordo com Leal (2004, p. 21): 


			A Casa da Criança foi, em Sergipe, a nítida representação do caráter de instrução, voltada à implantação das atividades pedagógicas aliadas às ações sanitárias e médicas. 


			A Casa da Criança de Sergipe era composta de um Jardim de Infância e uma Inspetoria de Higiene Infantil, contemplando as necessidades educacionais, sociais e assistenciais (Leal, 2004).


			Em 1932, a Casa da Criança de Sergipe é inaugurada como um grande acontecimento público, mostrando à sociedade sergipana a iniciativa militar e cívica do interventor federal Augusto Maynard Gomes — essa obra que traria à criança sergipana sua preparação para o futuro através da educação infantil. Com a iniciativa de construir a Casa da Criança de Sergipe, o Estado passou a ser destaque em todo o Brasil. Essa medida favoreceu a ampliação do atendimento à criança sergipana, na tentativa de superar as necessidades educacionais, morais e de saúde. A diligência pública concretizou as propostas de educação pré-escolar com a construção e inauguração da Casa da Criança de Sergipe (Leal, 2004).


			Para Rita de Cássia Dias Leal (2004, p. 83):


			A implantação do Jardim teve influência de um novo entendimento educacional, que implicou o surgimento e aprimoramento das instituições escolares. Trata-se das transformações ocorridas no período republicano, onde os princípios políticos, morais e sociais vigentes adequavam os moldes do ensino, consequentemente, o atendimento nas instituições de educação da infância brasileira.


			A Casa da Criança foi idealizada dentro das políticas de proteção à infância brasileira pelo Governo de Getúlio Vargas e, logo depois com a criação do Departamento Nacional da Criança, é projetada para ser um grande prédio onde seriam agrupados: uma creche, escola maternal, jardim de infância; posto de puericultura, abrigo provisório e, quando possível, um parque infantil e um clube agrícola (Pereira, 1999). A instituição, além de um centro de ensino pré-escolar, ao mesmo tempo era um ambiente de saúde da criança. Lá as crianças ensaiavam os primeiros passos para uma vida saudável e dinâmica da Escola Moderna ou Ativa. Para os médicos do Departamento de Saúde e do Departamento de Educação de Sergipe, a obra realizada pelo interventor Augusto Maynard era grandiosa e útil à infância aracajuana. 


			O Pavilhão da Inspetoria de Higiene Infantil contava com uma equipe formada de médicos e enfermeiras Higiene Infantil sergipana foi confiada ao hábil pediatra Lauro Dantas Hora e foi considerada, dentro das propostas de proteção à infância, um dos serviços mais importantes no combate à mortalidade infantil e com resultados seguros. A Higiene Infantil foi adotada em todos os países, principalmente aqueles que organizaram a linha avançada do progresso. Sua função era acompanhar a criança etapa por etapa, começando antes do nascimento, acompanhando o recém-nascido no berço, seguindo a criança até a escola, acompanhando o adolescente até as universidades, as fábricas e oficina.


			Na Casa da Criança de Sergipe, ensinava-se a higiene verbal e mnemônica. As regras eram praticadas dentro da educação higienista e tinha como objetivo criar hábitos sadios nas crianças, corrigindo-lhes defeitos e anormalidades. O Pavilhão de Higiene Infantil da “Casa da Criança” foi destinado ao cuidado da saúde e da educação higiênica infantil (Sergipe, 1943). A Inspetoria de Higiene Infantil de Sergipe, comandada pelo médico Lauro Hora, foi organizada da seguinte forma: Serviço Pré-Natal, Neonatal e Natal; um Centro de Cultura Infantil; a Inspeção Médico-Escolar. Essas obras destacaram-se dentro da proposta política do Departamento Nacional da Criança que tinham como objetivo observar e acompanhar a criança desde seu nascimento, amparando e protegendo até o berço, combatendo os fatores físicos e a decadência que causavam um alto índice de mortalidade infantil, principalmente nos Estados do Nordeste do Brasil.


			Em 1942, na segunda Interventoria de Augusto Maynard, foi projetada em Aracaju mais uma instituição voltada ao atendimento educacional à infância; tratava-se do Jardim de Infância José Garcez Vieira, uma instituição de educação infantil que seria administrada pelo município de Aracaju. O jardim municipal oferecia aos alunos material didático abundante.


			O idealizador desse projeto, o senhor José Garcez Vieira, juntamente com o doutor Jorge Campos Maynard, ao criarem o Jardim de Infância Municipal, proporcionaram ao bairro operário a educação daqueles que seriam o progresso e o futuro do povo sergipano. A instituição contava com um parque infantil adequando, satisfazendo as finalidades de recrear conforme os objetivos higiênicos e sociais, compatíveis ao interesse lúdico da criança, que deveria brincar para adquirir experiências, saúde e ajustar-se às condições do meio social (Revista Alvorada, 1967).


			Os jardins de infância, de acordo com Moysés Kuhlmann Júnior (2005), tinham objetivos educacionais e não somente assistenciais, a exemplo de outras instituições que foram criadas para esse fim, como os asilos, orfanatos e creches. Para Kuhlmann (2003), no final do século XIX e durante as primeiras décadas de século XX, os administradores, a sociedade, os médicos e professores passaram a privilegiar as políticas públicas de atendimento à criança, criando instituições educacionais como os jardins de infâncias, as creches e as escolas maternais. 


			No primeiro governo de Getúlio Dornelles Vargas (1930-1945), o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública passou a ser chamado de Ministério da Educação e Saúde, criando-se nesse período a Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância (Kuhlmann, 2008), surgindo, a partir daí, a proposta de criação de uma instituição que normatizasse e organizasse todos os problemas que envolviam a infância, a maternidade e a adolescência brasileira (Silveira, 2012).


			A presença da população pobre no centro urbano da capital aracajuana representava um lócus de doenças, desordens e criminalidade. A sífilis era um mal presente no cotidiano sergipano; era considerada uma terrível doença entre os médicos sanitaristas, sendo uma doença emergente da pobreza e da falta de higiene, causando a mortalidade infantil e o desamparo da maternidade e da infância sergipana. O presidente Getúlio Vargas, em seus pronunciamentos, recomendava que em todo o país os poderes estaduais e municipais destinassem verbas para os serviços de puericultura, complementando os recursos enviados pelos programas nacionais.


			As iniciativas particulares e filantrópicas foram, por muitos anos, mantenedoras de instituições; mas, a partir da década de 1930, houve uma gradativa intervenção do Estado, em resposta à política desenvolvimentista de Getúlio Vargas (1930-1945). A Era Vargas trouxe nas suas propostas de governo programas de reconstituição nacional. Os ministros da Educação e Saúde Pública: Luiz da Silva Campos (1930-1932), Belisário Augusto de Oliveira Pena (1932-1933), Washington Ferreira Pires (1934) e Gustavo Capanema (1934-1945) estabeleceram políticas nacionais para as quais subordinariam os sistemas estaduais de saúde e educação (Araujo, 2007).


			De acordo com Kuhlmann Júnior (2000, p. 08):


			Em 1937, o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública passa a se chamar Ministério da Educação e Saúde, e aquela Diretoria muda também o nome para Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância. Em 1940, cria-se o Departamento Nacional da Criança (DNCr), em todas essas fases dirigido por Olinto de Oliveira, médico que havia participado do congresso de 1922. Entre outras atividades o DNCr encarregou-se de estabelecer normas para o funcionamento das creches, promovendo a publicação de livros e artigo.


			O Departamento de Saúde Pública de Sergipe foi criado pelo Decreto de 16 de maio de 1931, como uma organização administrativa e outra técnica, abrangendo as inspetorias: Epidemiologia, Profilaxia, Demografia e Educação Sanitária; Fiscalização de Gêneros Alimentícios e Exercícios de Profissionais; Engenharia Sanitária; Higiene Infantil. A primeira dessas inspetorias foi anteriormente desmembrada em duas: Epidemiologia e Educação Sanitária; e Profilaxia e Demografia. A segunda foi dividida também ficando da seguinte forma: Fiscalização de Gêneros Alimentícios e Fiscalização de Farmácias e de Exercícios de Profissão (Sergipe, 1932).


			Em março de 1946, Augusto Leite inaugurava o novo pavilhão da maternidade. Nesse mesmo ano, Augusto dá início à materialização de um dos seus grandes sonhos: assenta a pedra fundamental do Centro Materno-Infantil e oferece os serviços pré-nupciais, pré-natal, higiene infantil, lactário, cantina maternal, imunização, raios x, cadastro torácico, laboratório, serviço dentário, otorrinolaringológico, escola de mãezinhas, casa maternal, ninho e agência de serviço social (Lima, 2009). 


			O Pavilhão Infantil, com grandes auxílios dos governos estadual e federal e do Departamento Nacional da Criança, aumentou sua capacidade de internamento geral; melhorou o serviço de raios x; criou o serviço de eletrofototerapia, novos laboratórios para análises clínicas e anatomopatológicas. Foi construído um grande pavilhão com três pisos, para Centro de Puericultura Martagão Gesteira, Casa Maternal e Escola de Auxiliares de Enfermagem (Leite, 1966).


			Com a maternidade, nasceram alguns dos programas em prol da proteção da maternidade e da infância sergipana, como Gotas de Leites. Foi instituído as Visitas Domiciliares, Programa de Transportes Gratuitos para as Gestantes em Trabalho de Parto. Do Hospital de Cirurgia, a idealização do Instituto de Proteção à Infância de Sergipe (IPAI-SE) e o Hospital Infantil. Sob o patrocínio da Academia Sergipana de Letras, foi realizada a 1ª Semana da Criança de Sergipe, uma das primeiras efetuadas no Brasil. Entre outras ações, estava o concurso de Robustez, prática que foi realizada por muito tempo no meio médico-assistencial no Brasil. Esse concurso era baseado nos princípios do higienismo e da eugenia (Veiga, 2000).


			As comemorações levadas a efeito no Dia das Crianças, particularmente os Concursos de Robustez Infantil, estavam focadas, particularmente, nas crianças e mães pobres. A classe alta brasileira parecia menos preocupada com suas próprias crianças do que com as crianças pobres, que representavam o futuro da nação brasileira, graças ao seu potencial, enquanto força de trabalho (Wadsworth, 1999).


			O Departamento de Saúde Pública de Sergipe passou por várias reformulações logo após a criação do Departamento Nacional da Criança em 1940. Em parceria, esses dois departamentos iniciaram, em Sergipe, a construção de vários consultórios pediátricos, Postos de Puericultura, Lactários, Escolas Maternais, Creches, Jardins de Infância e Associação de Proteção à maternidade e à infância. Várias ações foram desenvolvidas dentro da égide da política do governo Vargas, na década de 1940, em Sergipe.


			A Inspetoria de Epidemiologia e a Educação Sanitária combateram as doenças infectocontagiosas em Sergipe com a participação do Instituto Parreiras Horta. A Sessão de Policiamento Domiciliar realizava campanhas de melhoramento das questões higiênicas do povo sergipano. Eram realizadas visitas às habitações pela polícia sanitária, onde eram observados os cantos da casa; e, se houvesse a falta de asseio, os moradores eram repreendidos.


			 A Inspetoria de Higiene da Criança era responsável pelos exames médicos dos candidatos a matrículas nos grupos escolares, nas escolas isoladas da capital e jardim de infância, oferecendo atestados de saúde e vacinas.  Em Sergipe, nesse mesmo ano, foram construídos dois dispensários, além de o DNCr ter enviado verbas para a construção dos Postos de Puericultura em todo os Estados (Brasil, 1943). 


			O médico Walter Cardoso, diretor do Departamento de Saúde Pública e um dos pioneiros das questões sanitaristas em Sergipe, trabalhou pela causa dos problemas sociais que afligiam a população carente sergipana. O qual foi também um estudioso da saúde da criança e do problema crescente da mortalidade infantil e foi quem ensaiou os primeiros inquéritos sanitários em Sergipe. Uma das suas ações foi a construção de Postos de Puericultura em todo o Estado, tendo como objetivo maior a Educação Sanitária, que era comandada pelo Departamento de Saúde dentro dos preceitos higienistas executados em todo o país. Em algumas localidades brasileiras, essas ações foram realizadas em caráter assistencial, sem a ajuda do governo federal, como por exemplo, as associações de proteção materno-infantil contavam com a participação de médicos, políticos, senhoras da sociedade, empresários e voluntários na luta pela higienização através da educação. 
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